
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIP,qL DE ]UAZEIRO DO f.i§RTi:

{lrlpl: 07.ü7.i.*"*ãIfjüilj l rt,rlrrrss 
\rI Irr r r(_rr^ÇÀc

%hlr)i 1111
AVISO DE DISPENSAELETRÔNEA

PROCESSO N0 2026.03.1 1.1

PROCESSO DESTTNADO A pARTtCtPAçÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAçÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N0 14712014, APLICADO, NA oPORTUNIDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14,13312'1,

Torna-se público que o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Conkoladoria e Planejamento

Geral do Município, realizará Dispensa Elekônica, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133,

de 1o de abril de 2021 , da lnskução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislaçóes aplicáveis,

\-/ Data da Sessão: 18 de março de 2026

Link da plataÍorma eletrônica: httos://bllcom 0ras.c0m

Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às 14:30

REFERÊNCIA DE TEMPo: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa Íorma, serão registradas no sistema eletrÔnico e na documentaÇâo relativa ao certame

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E E§CLARECIMENTOS

Link: httos://bllco m0ras.c0m

1 . DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contratação de serviços

especializados de tecnologia da informaçáo, compreendendo fornecimento, hospedagem, manutenção e

suporte técnico de plataforma de e-mail institucional, visando à modernização e à padronização da

infraeskutura digital da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte (PMJN), conforme condiçóes, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos,

1.2 - A contratação nâo será dividida, e a contratação será realizada conforme quantitativos de item descrito na

tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa EleúÔnica.

1.2'l - Havendo mais de um item ou lote Íaculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse, Enketanto, optando-se por paíicipar de um lote, deve o Íornecedor enviaÍ proposta para todos os

itens que o compõem.

2 - DA PARTICIPACÃO NA DISPEN SA ELETRÔNICA

2.1 - A participaçâo no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilões, disponivel no endereço eletrônico bllcompras.com.
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação eÍetuada diretamente ou poÍ seu representante n0

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados,

2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3,1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes expressos para receber citaÇão

e responder administrativa ou judicialmente;
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2,3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçoes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigenle, gerente, controlador, acionisla ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação veÍsar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçá0, impossibllitada de conkatar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, kabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade conkatante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exptoração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.3.3,1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2,3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou juiídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controladã ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização íraudulenta da

personalidade juridica do fornecedor,

),3.+ - OrganiiaçOes de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário).

2 4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especiÍicaçôes e normas contidas no Termo de ReÍerência em anexo.

2.4,1 - Os critérios estabelecidos no item 2,4 atendem ao tratamento diÍerenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art, n0 48, inciso I da Lei Complementar n0

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oporlunidade, em

conformidade com o Art. 40, da Lei 14.133/21.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do Íornecedor na disputa da dispensa elekônica se dará com o cadaslramento de sua proposta

inicial, na forma deste item,

3.2 - O Íornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exctusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto oÍertado, a

marca do produto, quando for o caso, e o preÇo, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.3 - Todas as especiÍicaçoes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na pÍestaÇão dos

serviços ou na entrega do produto.

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
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responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâ0, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3,5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Elekônica, assumindo o

proponente o compromisso de executa[ os serviços/fornecer os produtos nos seus lermos, bem como de

iornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessártos, em quantidades e qualidades

adequadas à peíeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo

3.ô - Uma vezenviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retiráJa, substitui-la ou modificá-la, ate

a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3,7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "nâo" em campo

próprio do sistema eletrÔnico, às seguintes declarações:

S.Z.l - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.7,2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no aíigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto

a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aís. 42 a 49,

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condiçoes contidas no Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus anexos;

3.7,4 - que assume a responsabllidade pelas kansaçoes que Íorem efetuadas no sistema, assumindo como

Íirmes e verdadeiras;

3.7,5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91,

3,7,6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empÍega menor

de 16 anos, salvo meÀor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da

Constituiçã0,

4. DA FASE DE LANCES
Eletrônica, a sessáo Pública será

cessivos, exclusivamente Por melo
4.1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e su

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso,

4,2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deveráo encaminhar tances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro

4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inÍerior em relação ao Último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema,

+.ã.t - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor porele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos

como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa EletrÔnlca,

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que Íor recebido e reglstrado primeiro no

sistema.

4.5 - Caso o Íornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

regiskado, vedada a identiÍicaçáo do fornecedor.

4.7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classiÍicaçá0.

4.7.1 - O encerramento da Íase de lances ocorrerá de Íorma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de pronogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo slmilar,
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5. DO JULG ENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5,'l - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Dispensa Etekônica e seus Anexos quanto às especificaÇoes do objeto,

5.2 - Encerrada a fase de lances, será veriÍicada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preÇo em Íelação ao estipulado para a contrataÇão,

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminiskaçã0, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas,

5,3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Administraçã0,

5.3 2 - A negociaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassiÍicado em razáo de sua

proposta permanecer acima do preço máximo deflnido para a contratação.

5 3 3 - Em qualquer caso, concluida a negociaçâo, o resultado será registrado na ata do procedimento da

Dispensa Elekônica.

5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

S,5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.
5.6 - Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.6.1 - contiver vicios insanáveis;

5,ô.2 - nâo obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;

5,6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contÍatação;

5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstÍada, quando exigrdo pela Administração;

5,6,S - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa EletrÔnica ou

seus anexos, desde que insanável,

S.7 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da pÍoposta.

S.B -Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço

S,8,1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas.

S 9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setoÍ requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5,10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, será examinada a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.12 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa EletrÔnica.

6. DA HABILITACÃO
6,1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais

classificado da fase de lances, conforme a seguir:
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6.1.1 - Habilitação Juridica
a) Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à

verificaçáo da autenticidade no sitio www,portaldoempreendedor.gov,br, em se tratando de Microempreendedor

lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açóes,

acompanhada de documentos de eleiÇão de seus administradores;

c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no Pais, e

ato de registro ou autorizaÇão para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

6,1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conúatual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

fl Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
a.1 ) A documentaçáo exigida acima estará reskita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante.

6.1.4 . Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracterÍsticas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita medlante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que eslá sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado.

6.1.5 - Declaraçoes
a) Declaração de que suas pÍopostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entÍega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possur em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menoÍes de 1ô (dezesseis) anos em qualquer
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trabalho, salvo na condição de apÍendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

d) Declaraçâo de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracldade das informaçoes

prestadas, na Íorma da lei.

e) Declaraçâo de que, no caso das contratações que envolvam obras pÚblicas ou prestação de serviços,

cumprirá al exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egÍ;ssos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez poicento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Ler

lVunicipal n, SAOS Oó ó8 Oe lutÉo Oe 2025 e em outras normas especÍÍicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei,

O r,O - óãso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habllitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não-será aceita documentaÇão reÍerente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econÔmico.

O t.7 - Os Documentoi que não tiverem prazo de validade declarado no prÓprio documento, da mesma forma

lue não conste previsão em legislação especifica, os referidos deverâo ter sido emltidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados ate atata da realizaçáo da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgâo expedidor.

6.1 .7.1 - Ficãm eicluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscriçÓes,

ô,2 - Como condiçáo prévia ao exame da documentação de habilitação do Íornecedor detentor da proposta

classificada e, piimeir.o tugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçÓes de participação,

eipecialmente quanto à exiõtência de sançáo que impeça a participaçáo no certame ou a futura contrataçáo,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido

condição de particiPaçã0.

6.3 -'Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletronica e já apresentados, o Íornecedor será

convocaáo a encaminhá-toi, em foÍmato digital, após solicitação da Admlnistraçã0, sob pena de inabilitaçã0.

6,4 - É facultada à Administração em qúalquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoÇão de diligência destinada a esclarecer ou a complementaÍ a instÍução processual,

b.S - Sãra inabiliiado o Íornecedor que não comprovar sua habilitaÇão, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Avlso de Dispensa EletrÔnica,

6.5,1 - Na hipóiese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçã0, o Órgáo ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até a apuraçáo de

uma proposta que atenda às especiÍicaçôes do objeto e as condições de habilitação'

6,6 - bonstatado o atendimento às exigências de habilitaÇá6, o fornecedor será habilitado

apf . a ops.tcu.qov. br
6.2.1 - Constatada a existência de sançá0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

7.DA CONTRATAÇAO

7,1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contrataç ão, será firmado Termo de Contrato

ou emitido inskumento equivalente,

7 2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o iermo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuizo das sanções previstas neste

, r. lii.\,,:ni,tr Fríi'-tcisco Erv'rno Crtt.: rl" l2rJ CeÍrt[o CtP 'J] 01Íl 0 ri J.-az=-ar 'l:'i\].''l'l
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Avrso de Dispensa Eletrônica.

7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Conkato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio elekÔnico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.

L2.i.1 O prazo áe recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela AdministraÇão

T .2,2 - O prazo previsto para assinalura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou..instrumento

equivalente podeiá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitaçáo justificada do adjudicatârio e

aceita pela Administraçã0.

7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária' implica no

reconhecimento de quel

7,3,1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n0 14.133, de 2021.

2.i.2 - Ã contratada se vincula a sua proposta e às prevlsões contidas no Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus

anex0s,

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipÓteses de rescisáo são aquelas previstas nos artigos '137 e 138 da

Lei no 14.133/2'1 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma dos

artigos 10ô e í07, da Lei n' 14.133, de 2021,

7 4ll - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contÍatado.

7 42 - O prazode vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

oUjeto naà for conclu'ído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento

8. DAS SA ES

8.1 - Serão consideradas infraçóes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art, 155 da Lei n0

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.
g.2 - O fornecãdor que cometer qualsquer das infraçoes discriminadas no arl. 155 mencionado no item anterior

ficará sujeito, sem pre.iuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

a) RdveíCncia, pela iniraçáo do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

b) Muita de ate 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer inÍração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e coniratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo que

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado artigo

155, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Àdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos demais

casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.

B 3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

B.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida:

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Adminiskação PÚblica;

.i I.l(r !.i.iíj. 1.raír(:isco Efl,Jano Ci.u7 n'120, Centrc, CEP 63 LilC-015 JuszeirC d0 l.lcr:i: alF
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8.3 5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de conkole.

B.i - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Adminiskação ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da

garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

á.5 - A aplicação das sançoes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8,6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançoes'

9 - DAS DISP ICOES GERAI§

9.1 - O procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçoes da PreÍeitura Municlpal de Juazeiro

do Norte/CE uazer rte.cê. itacao. , no Diário Oficial do MuniciPio de

Juazeiro do Norte htt ',lt zeirodo riolista h , no Portal de Licitações do Tribunal de

Contas do Estado do Ceará ://mu ios.licitac .tce.ce. ov e no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas - PNCP (www.qov.br/pncp/pt'b0,

9.2 - No óaso de todos os Íornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

administração poderá:

9.2 1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa EletrÔnica com uma nova data;

9.2 2 - Valer-se, para a contÍataçã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

frocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, Sempre que possÍvel, e desde que atendidas às

condiçoes de habilitaçáo exigidas.
g,2.2,i - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada Íora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar pÍazo paÂ que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conforme o caso.
g,3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acina poderáo ser utilizadas se não houver o comparecimento

de quaisquer Íornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrôniôa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notiÍicação.

9.5 - Cabeiá ao Íornecedor acompanhar as operaçÕes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservància de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexã0.

S.ô - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente, n0 mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em contrário'
g,7 - Os horários estabelecidos na divulgaçâo deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaÇão relativa ao

procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a iubstância dàs propostas, dos documentos e sua validade luridica, mediante despacho

Íundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação

e classiÍicação.
9,9 - As noimas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataçá0.
g.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
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do resultado do processo de contrataçã0.

9.11 - Em caso de divergência entre disposiçoes deste Aviso de Dispensa EletrÔnica e de seus anexos ou

demais peças que compoem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9,12 - Da sessáo pública será divulgada Ata no sistema eletrÔnico.

9,1 3 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

g.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Elekônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10. DOS ANEXOS

10.1 - Integram este Aviso de Dispensa EletrÔnica, para todos os fins e efeitos, os segu intes anexos

ANEXO | - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll -Modelo de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, '11 de março de 2026

José M Pontes Neto
DespesasOrde

Controlad ral do Município
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

i. aii'ierva-ntor Fr.ri,csco ErlvanoCrLtz. r't" 120 Centro CEP Íi3 Í-r10 0'15'Juaze,rc d:) Nlrtlr 
'
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ESTADO T}O fEê}qA
PREFEITURÀ MUNICIPAI. LtE ][,JÀTTIHIJ I-Ji, ;.] J..

Cfü Pl : 07.97.í.t)82/ tl,lü tr - i"i

TERMO DE REFERÊNCA Í()l ll -\ \ Pú§

1 .DO OBJETO E DAS CONDIçÓES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1 - Contrataçâo de serviços especializados de tecnologia da informaçáo, compreendendo Íornecimento,

hospedagem, manutenção e suporte técnico de plataforma de e-mail institucional, visando à modernização e à

padronização da infraestrutura digital da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte (PMJN), conforme condiçÓes

e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descriçoes do quadro abaixo:

i::r lf tcrventcr Fr3nclsco Ertvano Critz l:' 120. Centrc 'CEP e,3 01C'015 J|]ezeiíl do N('ri' :í
j:,r . 8U)319!1 0363 ír i]..l ,:r.'rQlj l,'r.'ro :e il(r\' l'i a'"- ',' "\ ' i". 'r lr" '"'

1.2 - O Íuturo Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma dos

artigos 106 e 107, da Lei n'14.133, de 2021.

1,2,t - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e oi preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçào com o

contratado,

1.2.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independenlemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no periodo firmado aclma, ressalvadas as provldências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
,!.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de pÍeços, com objetivo de identificar os preços

praticados pela Adminiskação Pública no periodo da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstrução NoÍmativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realizaçâó de pesquisa de preços para aquisição de bens e contrataçáo de serviços em geral, resultando em

um preço médio estimado de R$ 44.640,000 (quarenta e quatro mil seiscentos e quarenta reais).

1 4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Municipio de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotaçáo de preços obtendo o valor estimado para contratação,

1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estâo compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121

1.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possul(em) padrão(ões) de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente definidos por especificaçóes usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s) por

meio de Pregã0, óonÍorme disposto no Art. 29 da Lei Federal n" 14J3312021, entÍetanto, ainda que não haja

legalmente um valor mÍnimo para a realizaçâo de Pregão, no caso presente, o baixo valor da

Lotô nico: SeN de Emaillnstituclonal

Lico

Valor
Ânualpor Valor TotâlUnid. Qtde

Marca/
Modelo

Valoí M€nsal
por LicsnçaErpeciíicaçáoItom

R$ 44 640.00RS 15,00 R$ 180,00UNO 248

SeÍviço de e{ail coíporalivo hospedado em ambiente de compulaÉo em

nuvem, com dom inio oÍicial da PMJN (ex.: @iuazeirodonorte.cs,gov br), devendo

alender aos seguintes requisilos lêcnicos minimosi Capacidade e

AÍmazenaíienh: cada contâ deverá possuir miniÍÍlo de 100 GB de

aÍmazenaínento individual, com supoíte a expansáo coníoÍrne dernanda da

administraÉo munidpal. Acesso: Ace§so via Webmail e compaübilidade com

pÍotocolos POP3, IMAP e SI\,íTP auEnlicádo, todos com suporle a TLS/SSL,

compalivel com píncjpais clientes de e-mail, Segurançai Suporte obrigabÍio a

autenticação de dois fatores (2FA), cdptograíia TLS, Anlispam inlegrado, além

de mecanismos de aulenticáçáo e ÍeputaÉo de envio (SPF, DKI['í, oIúARC ou

similar). Geslão Adminbiraüva: Painel adminElÍôtivo online para gerencEmento

de conlas de e-mail (cíiação, exclusão, redeÍiniç3o de senha, delegaÉo de

acesso e contÍole de @tas) Backup e ReqlpeÍaÉol Backup automâtico diáíio,

com ÍetenÉo min ma de 7 d as e possibilidadede Íestauração intogralde contas.

Compatibilidadei Suporle a lPv6, DNSSEC e autenlicaÉes DKIM, SPF e

Df,,lÁRC. ConíoÍmk ade L€gal. Aleodirneoto ntegral à Lei n" 13.709201E

e control€ de s de acessoLGPD antindo de dados
R§ 44.640 00Total:
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aquisiÇão/contrataÇão e a economicidade processual, ensejam que a conkataÇão se dê por Dispensa de

Licitação com Íundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14J3312021 (grifamos):

Art.75. É dispensável a licilação:

ll- Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil Íeais), no caso de outÍos serviços e compras'
(atualizado pelo DecÍeto n" 12.343, de 30 de dezembro de 2024).

1.6.1 - Assim, visto que a presente conkatação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll da Lei Federal

no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto N0 12.807, de 29 de Dezembro de 2025), devido ao baixo valor e

ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação,

2.DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIçÁ o DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2 1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal

Municipa no 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa

no 14.13312021 e Decreto

de licitação, com limíte de

valor.

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço.

2.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitaçá0, conÍorme Art.75, inciso ll, c/c § 3', da Lei Federal no.

14.133/21 , onde as contrataÇões de que trata os lncisos I e ll, do caput do artigo citado serão preÍerencialmente

precedidas de dlvulgação de aviso em sitio elekônico oÍicial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vanta.iosa

2.3.1 - ConÍorme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no. 14.133/21, o Municipio de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apÍesentaÍam

orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal.

2.4 - A Contrataçâo dos serviços por meio de dispensa eletrônica se Íundamenta na urgência e na necessidade

de aquisição que atenda aos requisitos especificos estabelecidos neste Termo de Referência, em conformidade

com a legislação vigente visando modernizar, padronizar e consolidar os serviços de e-mail institucional

utilizados pela Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte (PMJN), por meio da adoçâo de uma plataforma de

computação em nuvem que assegure eficiência, segurança da inÍormação e economicidade, essencial para

garantir segurança, desempenho e conÍiabilidade, promovendo a continuidade dos serviços oferecidos e

possibilitando uma gestão mais eficaz dos recursos pÚblicos,

3.DA DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO

3.1 - A solução proposta tem por objetivo a modernização e racionalização da infraestrutura tecnológica da

Prefeitura [/unicipal de Juazeiro do Norte (PMJN), mediante a adoção de plataforma de e-mail institucional, que

assegure eficiência operacional, segurança da informaçã0, padronização administrativa e redução de custos

públicos,

4. DA JUSTTFTCAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

4 1 A adjudicação será global, uma vez que os planos ofertados para o e-mail institucional e os serviços de

suporte técnico dependem da mesma plataforma: os serviços técnicos devem ser executados por uma empresa

que possui conhecimento na plataforma do provedor contratado, logo o parcelamento desses serviços em itens

comprometeria o conjunto da solução por separar serviços com alto grau de interdependência.
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4.2. Diante do exposto, o único modelo de adjudicação possível nesta contratação é o global. Essa conclusão

baseia-se nos seguintes quesitos:

4.2.1. Integração Técnica: Os componentes da solução são interdependentes e funcionam de maneira

integrada, exigindo compatibilidade e interoperabilidade entre si para garantir a eficiência e a segurança dos

serviços prestados;

4,22, Gestão Unificada: A administração e o suporte tácnico da solução sâo mais eÍicazes quando

centralizados em um único Íornecedor, facilitando a gestão de contratos, o atendimento a incldentes e a

implementação de atualizações e melhorias;

4.2.3, Economia: A contratação global possibilita a obtenção de melhores condiçoes comerciais, como

descontos por volume e pacotes de serviços, resultando em malor economicidade para a administração pÚblÍca;

4,2,4. Segurança da InÍormaÇão: A unificação dos serviços em uma única plataforma reduz os riscos

relacionados à segurança da informação, uma vez que permite a aplicação de políticas de segurança

consistentes e a centralizaçáo do monitoramento e controle de acessos.

4 3. Diante disso, a opção por nâo parcelar a contralaÇão está alinhada com os principios da eficiência,

economicidade e segurança, conforme indicado na legislação vigente. A contÍataÇão de uma solução integrada

atende de maneira mais eíicaz às necessidades da PMJN, garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços

públicos prestados à poPulação,

4.4. Essa medida estâ em conformidade com as boas práticas de governança de TlC, com as orientações da

lN SGD/ME no 9412022 e com o principio da economicidade estabelecido pela Lei no 14j3312021

5.DA CLASSTFICAÇÃO DOS SERVIÇos E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÀo
ç1 0 objeto da contrataçáo sáo classi ficados como serviço(s) continuo(s) comum(ns), que pode(m) ser

rtados e sem

licitaçã0, em
objetivamente definidos por padrões usua is praticados no mercado, com base nos preços ofe

necessidade de avaliação especializada, a contÍatação será realizada mediante dispensa de

conformidade com o disposto na Lei no 14J3312021.

5.1.1 - Não será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de

Referência.
5.1 .2 - Não haverá exigência da garantia da contrataÇão do art. 96 e seguintes da Lei no 14.133121 , por se tratar

de simples contratação dos serviços listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de Referência, não

havendo risco ou complexidade que justiíique a exigência de garantia de execução.

S.2 - A presente contratação visa modernizar, padronizar e consolidar os serviços de e-mail institucional

utilizados pela Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte (PMJN), por meio da adoção de uma plataforma que

assegure eficiência, segurança da informação e economicidade,

5 2.1 - Todos os materiais devem possuir boa qualidade, com materiais reslstentes, bons acabamentos e sem

falhas, danos, manchas, observando as descriçôes do quadro/tabela constante neste Termo de Referôncia,

5.2 2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos reÍerentes à entrega, aos possiveis Íretes e aos possiveis

danos aos materiais,

6. DO MoDELO DE EXECUÇAO CONTRATUAL

6.1 - 0 lnicio da execuçáo do objeto será após assinatura do contrato.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e Íazer cumprir a legislação aplicável e a Íavorecer e garantir a qualidade

do objeto.

ô.3 - Os produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria

Municipal contratante, devendo os mesmos seÍem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que
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lhe Íor estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

6.4 - Os serviços deverão ser executados no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva 0rdem de serviç0,

6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser recusados

por justo motivo, sendo que o ato do recebimento náo importará a sua aceitaçã0.

6.6 - A Contratada deverá eÍetuar as entregas em transpoíe adequado para tanto, sendo que os

produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.7 - Caso a Adminiskação venha optar por entÍega programada, a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8 - 0 recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:

6,8.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos/materiais com a

especificação;

6,8.2 - Definiti vamente , apôs veriÍcação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsàvel pela solicitaçáo e consequentemente aceitação,

6.9 - As prorrogações para a entrega de material e prestação dos serviços só serão aceitas na ocorrência de

fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique

6.9.1 - O üazo paÂ a entrega do material náo será, em hrpÓtese alguma, prorrogado novamente, apÓs a

primerra prorrogaçã0, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situaçã0, às penalidades previstas em ler por seu

descumprimento.
6,10 - No momento da entrega, um servidor designado pela CONTRATANTE verificará se o material entregue

atende às especificaçÕes do Íermo de ReÍerência, podendo rejeitar o material, no todo ou em parte, que esteja

em desacordo com o especificado.

6,1'1 - Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violaçã0, aderência ao

produto, umidade ou inadequaçáo em relação ao seu conteúdo e não estiverem devidamente identificados e,

em conformidade, com o estabelecido na legislação vigente,

7. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstàncias medtante simples

apostila.

7.3 - As comunicaçoes entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

7 5 - A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14,133. de 2021 , art, 1 17. caout).

7.6 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

7.6.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das Íaltas ou dos deÍeitos

observados.
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7,6 2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

7,6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso,

7,6,4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrêncÉs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

7 8 - O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitação da conkatada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário

7.8.1 -'Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o flscal do contrato atuaÍá tempestivamente

na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência,

7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, iontendo todos os regiskos formais da execução no histÓrico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registró de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

7,g.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condiçÕes de habilitação da contratada, para fins

de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

7 .g 2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimeàto de obrigações assumidas pela conkatada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

7.9,3 - O gestor do contrato tomará providôncias para a Íormalização de processo administrativo de

responsabilúação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.1 3, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

7 10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,

7.11 - A conkatada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato,
7 .11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro paÍa o exercício da atividade.

7.12 - A Prefeitura lVunicipal se reserva no direito de cancelar o presente conÍato, no todo ou em parte, de

acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados

os limites de 25% sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenizaçã0.

8 - DO PAGAMENTO

8.1 - Preç0,

8,1 1 - 0 valor total estimado para a conkatação á de R$ 44,640,000 (quarenta e quatro mil seiscentos e

quarenta reais).
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8.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administÍaçâo, frete, seguro e outros necessáÍios ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

8.2 - Forma de Pagamento,

8,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8,3 - Prazo de Pagamento.

8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Frscal/Fatura,

8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão conkatante atestar a

execuçáo do objeto do contrato.

8.4 - Condiçoes de Pagamento.

8,4.'1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

8.4 2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.

ó,4.3 - Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo paÂ pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer Ônus para a contratante;

8.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oficlais ou à

documentação mencionada no art, 68 da Lei n0 14.133/2021.

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizaÍ

consulta para;

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas na contratação,

b) identificar possivel razão que impeça a paÍticipaçáo em licitação, no âmbito do óÍgão ou entidade, proibiçáo

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

8,4 6 - Constatando-se a situação de irregularldade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,

8,4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa consideÍada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contÍatual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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8,4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇã0.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

8.4 10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não soÍrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de

que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lel Complementar.

9 - OAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelec

idas pela ContÍatada, de acordo com o futuro contrato;

idas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;

9.3 - Notificar â Contratada, por escrrto, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,

para que sela por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g,4 - Ácompanhar e 1scalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

g S - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da lei no 14 13312021 
'

g.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9,7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Ôientificar o Orgão competenle para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratadai

9.9 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçáo do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
g.'10 - Responder eventuals pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmicojinanceiro íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
g 1 1 - A Adminiskaçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

10.DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dâ entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.1 33, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorÍeçÕes
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resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Ílcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo

coÀjunta relativa aós tributos federais e à Divida Ativa da Uniâol 3) certidoes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dábitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transíere â responsabilidade

ao contratante e não poderá oneÍar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determlnação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceirosi

i0,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação,
'10,'1 1 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133'de2021);

10.12 - Comprovar a rõserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.'11ô, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);
10.'13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contratol

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatÓrio para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ1.. 124, ll, d, da Lei no 14,1 33,

de2021',
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
10'16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÔes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro conkato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos,

10.19 - Submeter previamente, poÍ escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanÇas nos

mátodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permltir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

,._r!i:.Lc tna. jc,j Ei 17;.1;16 f r.,: t." 1r'() Cer to-Ctrir rjj0,iCili .)-)aze\., dt i )t, '.
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tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1 0,21 - Fornecer o serviço de acordo com as especiÍicações mencionadas no item 3 deste TeÍmo de Referência.

10.22. Realizar a instalação e configuração da plataÍorma no local especificado pela Controladoria e

Planejamento Geral do Municipio,

10,23 - Disponibilizar suporte técnico ao equipamento durante o periodo de gaÍantia

t 0.25 - Entregar toda a documentação e manuais de operaçâo da plataÍorma gerencial de contas.

10.26 - Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter

trabalhista, tributário e previdenciário decorrente do presente contrato;

10.27 - Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas ou indiretas com as pessoas envolvidas

na execuÇão do objeto contratual, que não terâo nenhum vinculo empregaticio com a Contratante,

11 .DAS |NFRAÇÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

F()l Il-\ \

11.
11

1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o concorren

1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo
te que, com dolo ou culPa:

ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

1 
'l .1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou apÓs a negociaçáo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentaí amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatório;

tt.'t.g - t'lao celebrar o contrato ou não entÍegaÍ a documentação exigida para a contrataçào, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
,11,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou Íetirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;

1 1 ,1 ,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestaÍ declaração falsa

durante o kâmite;

1 1 .1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 ,1 .ô - Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer nalureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eÍo no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1.7 - PÍalicaÍ atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

1 1 .2 - Com íulcro na Lei no '14,1 33, de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminall

11.2 1 - Advertência,
11.2 2 - lt/ulta;

1 
'1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serâo considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11 3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
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1 
'1 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
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11.3,5 - A implantaçâo ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇÕes dos

órgãos de controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (kinta) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial.

11.4.1 -ParcasinfraçÕesprevistasnositens 11.1.1,11.1.2e11.'l,3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato,
11.4.2-PaaasinfÍaçõesprevistasnositens11.1.4,11.1.5,11,1.6, 11.1.7 e11.1,8,amultaseráde15%a

30% do valor do contrato,
'I 1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 1 .6 - Na apiicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

Úteis, contado da data de sua intimação.

1 1 ,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administratiúas relacionadas nos itens 11 1.1, 11.1.2 e 1 1 .1 ,3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

11,8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconênciada práIcadas infraÇoes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11,1.6, 11.1,7 e 11 1 .8, bem como pelas

infrações administrativas previsias nos itens 11 .1 .1 , 11 .1.2 e 1 1 ,1 .3 que justiÍiquem a lmposição de penalidade

mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5', da Lei n'14,133/2021.
1 L9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1 3 1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entldade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,

nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.'10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauÍação de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir,

1 1 .1 1 - Caberá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedrmento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se r1ão a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis. contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1 1 .1 3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridadê competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇào integral dos danos causados,
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12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 2.1 - As despesas do(s) Íuturo(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s)

Elemonto deP Atividade

i. ?{ l_ 01 04. 1 24.0002.2.080.0000

13. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 3.1 - Considerando a baixa complex dade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade

de requisitos complementares, pactuaçao de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de

soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudo Técnico Preliminar

13,2 - Lembramos ainda que o Municipio de Juazeiro do Norte regu amentou através do Decreto Municipal no

\-/ 906, de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboraçáo de Estudos Têcnicos Preliminares - ETP, para

a aqursrç ão de bens e a contrataçâo de serviços e obras, no âmbito Municipa , sobre o ETP, em seu art, 18,

inciso l, faculta a rea ização de estudos técnicos preliminares nos casos de d ispensa de licitação Por baixo

valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021

Oecreto Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023.

Art. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar serà

l- Facultada nas hipÔteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art' 75 e do

§ 7" do art 90 da Lei no 14133, de 1' de abril de 2021, com as

posterioÍes atualizaçÕes, independentemente da Íorma de

conkatação;

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no pÍesente caso

14. DAS DTSPOSIçoES GERAIS

14.1 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte revogar o presente

conveniência adminiskativa e interesse pÚblico, decorrente de fato supe

Processo, no todo ou em Parte, Por

rveniente, devidamente justificado,

14.2 - O Município de Juazeiro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, senlpre que

aconteceÍ ilegalidade, de oÍício ou por provocação.

14 3 - A anulàção do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no parágrafo úntco do Art.

71 da Lei Federal no. 14.133121.

14 4 - Após a fase de classificação das pÍopostas, não cabe deslstência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de íato superveniente e aceito pela Administraçã0.

14.5 - Em caso de maniÍestação de desistência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(Ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantÍa de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade pÍomotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 5", da Lei Federal no 14.13312021,

14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não pÍevista neste Instrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14J3312021.

15.D0 FORo
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15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decoÍeÍem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14 133t21.

Juazeiro do Norte/CE, 0B de dezembro de 2025

José Mari Neto

0rdenad Despesas

Controlador Gera do Município
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ANEXO il

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS
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A Prefeitura lr/unicipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14,13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica n" 2026.03.11.1,

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dtspensa de

Licitação,

Declaramos que em nossa proposta os valores aplesentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçÕes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, poÍventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.

Assurnimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa EletrÔnica,

Objeto: Contratação de serviços especializados de tecnologia da inÍormação, compreendendo

fornecimento, hospedagem, manutenção e suporte técnico de plataforma de e-mail instltucional

visando à modernização e à padronização da inÍraeskutura digital da Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Norte (PMJN), conforme especiÍicaçoes apresentadas abaixo:

Item GP4{!!e9êq
Serviço de e-mail corporativo tros-peoaoo erí.

unid. I Qrde arcalModeló J valor UnitáÍio Valor Íotal-i-!'.
ambrente dê computaçâo em nuvem, com
domínio oficial da PMJN (ex.i

@juazerrodonorte.cc gov.bô, devendo atendoÍ]
aos sêgurnles reqursitos técnicos mrnimos'
Capaooade e AÍmazenamento: cada contar
deveÍá possurr mínimo de 100 GB dq
brmazenamento rndividual, com supone al

expansào conÍoíme demanda da administraÇãd

[nunrcipal. 
I

Acesso' Acesso via Webmail e comparibilrdade
com protocolos POP3, IMAP e SMTP
autenticado, todos com suporte a TLS/SSL,
compativel com princrpais clienles de e-mail
SeguÍança Suporte obíigatório a autcnticâção

0001 de dois fatoÍes (2FA), criptograíia TLS, Antispam UND
inlegíado, além de mecanismos de autenticação
e reputaçáo de envio (SPF. OKIM DMARC ou
srmrlar)
Gestáo AdministÍativar Painel adminislratrvo
'online paÍa geÍenciamento de contas de e-mail
(criaçá0. exclusão redefinição de senha I

delegação de acesso e controle de cotas).
Backup e Recupeíação Backup
âutomálico diáÍio. com Íetenção minima de 7 dias
e possroilidade de restauração inlegralde contas.
Compatibilidade: Supoíe a lPv6, DNSSEC e
a,rrentrcaçóes DKIÍvl, SPF e DÀIARC
ConfoÍmidade Legal: Atendimento integíal à Le
no 13.709/2018 (LGPO), gaÍantindo proteçáo d

I24

dado§Pessoais e controle de logs de acesso.
Total
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0 valor total da proposta à de R$ ........,,., ,,,

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAçÂO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: . .......,.,.,,..

Endereço:

Cidade:,.,.,,.,,,,....
TeleÍone E-mail

INDICAÇÀO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ...,,,,,.,,....,..

CPF:.......,........,
Telefone: ........,E'mail:

DADOS BANCÁRIOS

Banco: ..,..............,.........

Agênciar .,,,.,.,..,,,,..,,.,..,
Conta para depósito: ,..,,

Titular: ...,,,............,........

Data

Assinatura do PÍoponente
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ANEXO ilt

MODELO DEGLARAÇOES
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A empresa

representante legal, o S(a)
no

DECLARA

DISPENSA ELET RÔN|CA N0 2026.03,1 1.1.

, DECLARA que:

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

,, inscrita no CNPJ (lV.F.) sob o no ......,.,..,....,..,.,,...,., por intermédio do seu

portado(a) da Carteira de identidade n0 ,.,.. ,., .,.,,, .,. e CPF

oes

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas

urrugrràOo, na Constituição Federal, nas leii kabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseislanos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

ã pu,rir Ou 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art, 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdêncta

Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçóes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá ai exigências de reserva de cargos para pÍesos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egrãs.ot do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

1Oo/o (dez poicento) para os jovens do sistàma socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

vuniiipal no 5865 Ou 0B de julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si Íazem o(a)

empresa , para o fim que nele se declara

ea

O MUNICípIO pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/[\/F sob o n.o

,..,....,., neste ato representado por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a)

,..........,. residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado ,.,,.,.,,,..., estabelecida na .,,,.. .,,.,. . ... , inscrita no CNPJ/MF

sob o n.o .......,.,.... neste ato representada poÍ.,,. . .,..,., . , , portado(a) do CPF

í')o ,........,. apenas denominada de CoNTR.ATADA, resolvem firmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Dispensa Eletrônica no 2025.02.12.1, em conformidade com as disposiçoes contidas

na Lei Federal no 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1,1

leg

- Conforme as prescrições no artigo 75, lnciso ll, nos termo

islação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo

de Despesas do(a) ......,,..,.,,

s da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais

(a) S(a) . . .. Ordenado(a)

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

na Íorma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este lnstrumento e vinculam esta conkatação, independentemente de transcriçâo

2,2 1 - 0 Termo de Referência que embasou a contrataÇãol

2.2 2 - 0 Aviso de Dispensa de Licitação;

2 2 3 - A Proposta da ContÍatada:

2 2 4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERCETRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

3.1 - O futuro Contrato terá vigência de
'106e 107, da Lei n' 14j33,de2021.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃ O E DE GESTÂO CONTRATUAL

, contados da data de sua assinatura, na íorma dos artigos

3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços peÍmanecem vantajosos para a Adminiskaçã0, permitida a negociação com o

contratado.

a.T- o resrÍne de execu

de conclusã0, entrega,

Contrato

Ção contratual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e c0n

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado

diçóes
a este

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇAO

5 1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.i - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do , previstos na

seg uinte Dotaçáo 0rçamentária

CLÁUSULA SÉTIMA. OO PAGAMENTO

7.1 . Preço
7.'1.1 - O valor total do conkato é de R$

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e cotnerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumpÍimento integral do objeto da

contralaçã0.

7 .2 . Forma de Pagamento

7,2.1 - O pagamenú será realizado através de ordem bancária, para crêdito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada,

7 22 - Se:rá considerado a data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3 1 - O pagamen-to será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuçâo do objeto do contrato,

7.4 . Condiçôes de Pagamento

7 4 1 - A emissâo da N;ta FiscauFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

coníorme disposto neste instrumento.

7,4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prázo para pagamento inlciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer Ônus para a contratante;

7 4 4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obngatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à

clocumentação mencionada no art, 68 da Lei n0 14.133/202'1.

74S-Previamenteàenrissâodenotadeempenhoeacadapagamento,aAdministraçãodeverárealizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçà0, no âmbito do Órgão ou entrdade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
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7 4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçá0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser proÍogado uma vez, por lgual periodo, a critério da conkatante

7 4 7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertrnentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

7.4.8 - Persistindo a irregularidáde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo aàministrativo correspondente, assegurada à conÍatada a ampla defesa

7.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,

7.4 10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7 ,4 10,1 - lndependeniemente do percentual de úibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

íonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente

7.4.11 - À contratada regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento Íicárá condicionaào à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA OTTAVA . DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO'

FINANCEIRO

8.1 - 0s preço s inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado.

A á - epOs o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo

contratante, do lpCÀ(indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste,

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a conkatante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença coÍÍespondente tão logo sela

drvulgado o índice definitivo,

8 5 - Nas aferiçóes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustarnento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

8.7 - Na ausência de previsào legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indrce oíicial, para

realustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

B.B - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

B.g - Podeiá ser reestabelecida a relaÇão que as partes pactuaram intcialmente entre os encargos da contratada

e a retribuiçáo da Admintstração para a justa remuneraÇão do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecirnento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

irnprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçào

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do principe, configurando áiea econÔntica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalzado através de ato administrativo.
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8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado duÍante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAÇOES DA CoNTRATANTE

9.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato,
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçôes verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9 4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada,

9 5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do obleto, para eíeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, contorme Art. 143, da Lei no 14,13312021',

9.6 - Efetuar o pagamento à Conkatada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçóes estabelecidos no Termo de Referência e no pÍesente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no presente Conkato,

9 B - Cientiílcar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrlgaçóes pela Conkatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçóes relacionadas à execução do

Contrato, Íessalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

910 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmico{inanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 '1 - A Administração não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
'10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
'10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máxrnto de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilrtem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

10.3 - Atender às determinações regulaÍes eínitidas pelo Íiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior

(a( 137, ll, da Lei n0 14,133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminrstração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçào ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos,
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10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para íins de

pagamento, ôs seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) certidoes que comproveÍn a regularidade

perànte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demals previstas em legislação específlca, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
'10.g - Paralisar, por rJeterininação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa téCnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

1 0 10 - lvanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10,11 - óumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133' de2021\;

t 0.12 - Comprovar a ràserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato'

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatórlo para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar|. 124,11, d, da Lei n0 14 133,

de2021 ,

10.'15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noínas de

segurança da Contratante;

t0,16 - nlocar os empregados necessários, com habilitaÇão e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnotogia deveráo atender às recomendaçÕes de boa técnica e a

legislação de regência;

10-.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, pertgoso ou insalubre,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que
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a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletlvo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
e) Apresentar documentaÇào Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato,

g) ComportaÊse de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 2013.
'11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançÓes:

11 2.1 - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art 1 56, § 20, da Lei no 14,1 33, de 20211''
'1 

1 .2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156,

§ 40, da Lei no 14,133, de 2021);

11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.

11.2,4 - [,4ulta:

11 .2.4.1 - l\4oratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inad implida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

11.2 4.2 - O aúaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a proÍnover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, coníorme dispoe o inciso I do art, 137 da Lei no.

14 133, de2021 .

11.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

11,3 - A aplicação das sanções previstas neste Conkato náo exclui, em hipótese alguma, a obrtgação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
'11,4 - Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 202'l),
1 1 .4.1 - Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçâo (art, 157, da Lei n0 '14.133, de2021)
1 1 .4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art, 15ô, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.
'11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebirnento da comunicaÇão enviada pela

autoridade competente.
'1 1.5 - A aplicação das sanções realizar-se-à enr processo administrativo que assegure o conkaditÓrio e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
'1 

1 .6 - Na aplicação das sançôes seráo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14,133, de 2021).

a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

sr-'o Er /aro L'itr r r: llr-1. Cent c Cl-ir ii.1, r.1; i)li'JJôza.i:a Ll 'l',
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d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÓes dos órgâos

de controle.

1 1 ,7 - Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lei no 14,'1 33, de 2021 , que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (arl. 159).

'1 1.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para pr0v0car

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contiaditório, a ampla deÍesa e a obÍigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
1 1 .g - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade n0

Cadastro Nacional de Empresas lni<JÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei no 14,133, de 2021).

i t t O - nr sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passiveis de reabilitação na íorma do art. 1ô3 da Lei n0 14 133/21'

11,11 - Os débitos do contratado para com a Adminiskação conkatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialtnente, com os

créditos devirlos pelo [/unicipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Norrnativa SEGES/ME no 26, de 13

I'()1 ll\\ l

de abrll de 2022.

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE ExEcuÇÀo
'1 2.1 - Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução,

cLÁusuLA DÉclMA TERcEIRA - DA EXTINÇÃo CoNTRATUAL

t3r -o contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçóes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogar.la até a conciusão

do objeto, casoim que deverà a Adrninistração providenciar a readequação do cronogranra íixado para o

contÍato
13.2.1 - Quando a nào conclusão do contrato referida no item anteÍior decorrer de culpa da contÍatada:

a) Ficará ele conStituido em mo[a, sendo-lhe aplicáveiS as respectivas sançÕes administrativas; e

nj Podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
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14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇões contidas na Lei n0

14.'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas

na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumldor e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DAS ALTERAçÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçÕes contratuais regerse-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Le ino 14,133,

de 2021
15.2 - A Contratada é obÍlgada a aceitar, nas mesmas condiçÔes conkatuais, os acréscimos ou supressoes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

15,3 - As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por slmples apostila,

dispensadà a celebração de termo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n" 14 1 33, de 2021 .

cLAUSULA DÉCrMA SEXTA - DA PUBLICAÇAo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,

em atenÇão à lei no. 12.527, de 2011,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para diÍimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente

.. , , . . . . . . / . . . . . , . , , sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem

Contrato é o da Comarca de

da execuçáo deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §1", da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

logais eÍeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2

r :r r) -_ " li.i, ii_--i.-. r.rt:t L
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AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIP0: Mcnor Preço - Por Lote

AVISO N": 2026.03'11'l

(88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail

Juazeiro do N , 1 1 de Março de 2026

José a Pontes Neto

Controlado amento Geral

ESTADÜ DÜ CEARA
PREFEITURÂ MUNICIPAI. üE ]UAZEIRO DO iqÜI'.'I[:
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OBJETO DA DISPENSA: Contratação de serviços especializados de tecnologia da

informação, compreendendo fornecimento, hospedagem, manutenção e suporte técnico dc

plataforma de e-mail institucional, visando à modernização e à padronização da

infraestrutura «Iigital da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nortc (PMJN)' conforme

especificações constantcs no Edital Convocatório.

O Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do Município de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceárá, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos

interessados, que será realizado, na sede da Prefeitura, através da plataforma eletrônica

wr,r,w.bllcompràs.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame na

.".t"ltdrd" Dt.p."* 
-El"t.ôni.u 

no 2026.03.11.1, cujo objeto é a contratação 
_ 
de serviços

cspecializados àe tecnologia da informação, compreendendo fomecimento, hospedagem,

mànutenção e suporte técnico de plataforma de e-mail institucional, visando à modernização e à

padronizáção da infraestrutura digital da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte (PMJN), com

àata de reâlização da sessão de disputa de preços marcada para o dia 18 de março de 2026, com

início às 08:3O horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na

Rua Interventor Fco Erivano cruz, no 120, l" andar - centro - cEP: 63.010-015' pelo telefonc
c

i.ti í) ! !i' l:r) (lr I
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n" 2026.03.1'1.'1. O Ordenador de Despesas da
Controladoria e Planejamento Geral de Juazelro do Norte, Estado do Ceará, no uso de
suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará
realizando, na sede da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com,
por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa
Eletrônica n' 2026.03.1 í .1 , cujo objeto é a contratação de serviços especializados de
tecnologia da informaçáo, compreendendo fornecimento, hospedagem, manutençáo e
suporte técnico de plataforma de e-mail institucional, visando à modernização e à

padronização da infraestrutura digital da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte
(PMJN), com abertura marcada para o dia 18 de março de 2026, com inicio da disputa às
08:30 e término às 14:30 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do

Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 12O, 10 andar - Centro - CEP:

63.0í0-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 11 de Março de 2026. Jose
Maria Ferreira Pontes Neto - Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento
Geral.

{lt,:l ir-,lervcnlor frranciscc Er,./ano CrLrz, l't" 120, Centro - CEP: 63 í"r1U 015 Juazc ro do l.luilÊ a,I
r-''one (38)3199 0363 E-nrail cpl@jLrazeiro ce gov br Site r,vwr,v.1uazc'irodonone ce gov f,r
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Analisando os documentos acostados nos auto§, verificou'

seque o procesro foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata*e do pedido de impugnação de ISS

retido na íonte.

O requerente solicira a impugnâÉo do ISS com a iu§tiÍicâtivà

de ser optante pelo Simples Nacional. O ISS objeto da presente

impugnação Íoihomologado pela esctituração e fechamento da nota

Íiscal do mês de dezembro de 2025, conforme anexo pelo

contribuinte.

Pesquisa realizada junro ao sistema de dados do Simples

Nacional identiÍicou a escrituração no PODA§D do mês de dezembro

de 2025, assim como 6eu pagamento.

Nesse enredo, o ISS foi retido incorretamente pelo

municipio, uma vez que o recolhimento do mesmo deveria ser realizado

apeoas pelo PGDASD do Simples nacional. Aindã, a pre§ente

impugnação se faz necessária a fim de evitar o bis in i&m, instituto

definido pela duplicidade na nibutação do rnesmo fato geradol pelo

mesmo ente federativo.

Quanto I restituiçâo do montante retido, veriÍico que o

pedido de restituiçáo foi cotretamente endereçado a esta

municipalidade, como preconiza o § 5" do art. 2l da lei complementar

n" 123 de 200J e o att. 130 da resoluçáo CGSN n' 140 de 2018, a

seguir:

" LEI COMPLEMENTAR N" 116, DE 3I DE JULHO DE 2OO3

Áte 21. Os tibttos deoídos, aluÍlÀos aa Íomrl dos aru. 18 a 20

desa l*i C-ompbmer,an, daueÍáo seÍ pdgiosi

(..)

§ 5o O CGSN tegulard 4 con,perrtlçdo e a restituição àos oaloru

do Simples Nacional rec olhidos hdcoid.amete ou efl lí,ont4,íte suryioÍ 4o

&oido.

RESOLUÇÁO CGSN N. 140, DE 22 DEMAIODE 2018

Afi. 130. O Pedido de rcstitríçdo de uibtttos ahotgldos pelo

Sirnph-s Nocional dtUeni so ayesentalo p|,aME ou pel4 EPP oqt4nte

dúewmerte ao enw fednab ftsporsdeel Peh tibvto do qu.ol originou o

oéd:,o. (bi ComphmentaÍ í' 123, da 2006, a . 21, § 5') "

Assim, conforme legislação municipal, a restituição encontra

fundamento, pârâ o caso em comento, no art. 299 da Lei

Complementar n" 93/2013 e alteraçóes posteriores (Código

Tributário Municipal - CTM), a saber'

"Art.299. k quontios indeoiümer,teTecolhiàas en pogame to

de cléditos tÍibutdtios seÍôo ftÁtiti,,tdas, no odo ot em P^ltc' ínedioÍte

pténio Wtesto do snieito lÚ§si',o, seja qual lot a ndalidadt do paganento,

íol Jagt in!€s c4sos:

I . cobrança oL plgorier\to espontÂrr,o de tibuco indzoido, ott

twior que o btib, an lue dabgittlaÍno fiibuúnd lplicdsel oL b íotureaa

o1t circrn tdÍciü rnnteÀais do fato gerudu eletfuamette ocortdoi'

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a devida

restituição do tributo retido, nos termos decididos pela Junta de

Impugnaçâo Fiscal.

Pelo presente, notiÍicamos Vossa Senhotia da DECISÃO

ADMINISTRATM proferida pela Junta de lmpugnação Fiscal -

JlF, l'Instância, nos termos do art. 226, inciso lV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norre/CE' l1 de março de 2026

SalvaniAhcs da S, Pedrosa Alex'Sandra Barbosa Salviano

Relator Presidente da Junta de lmpugnação Fiscal

Portaria n" 0038,/2024 Portaria n.0038,/2024

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

Exrrato do Aviso de Dispensa n'202ó.03.11.1. O Ordenador de

Despesas da Connoladoria e Planejamento Geral de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais' torna

público, para conhecimento dos interessado§, que e§tará real izando'

na sede da Prefeitura, através da plataforma eletrônica

u,ww.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitaçoes do Brasil

(BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônicâ n' 2026 03.11.1,

cujo objcto é a conrrataçâo de sewiços especializados de tecnologia

da infotmação, compreendendo Íornecimento, hospedagem,

manutenção esuporte técnico de plataforma dc e'mail institucional'

üsendo àmodernizáçáo e à padronização da infiaesruruÍa digital da

Prefeitura Municipal de Juazeiro do None (PMJN), com abertura

marcada para o dia l8 de março de 2026, com inicio da disputa às

08:30 e término às 14,30 horas. Maiote-s informaçóes na sede da

Cenral de Compras do Municipio, sito na Rua Intenrentor Fco

Erivano Cruz, n" tzO, 1"4 ândar - Centro ' CEP, 63.010415, pelo

telefone (88)3199.0363, no horário de 08:00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e.mail, cp[@juazeiro.ce.govbr. Juazeiro do Notte/Ceatá,

tl de Março de 2026. José Maria Ferreira Pontes Neto ' Ordenador

de Despesas da Controladoria e P[anejamento Geral,

AVISOS E EDITAIS
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